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MULTA DE MORA. DENUNCIA ESPONTANEA.’SUMULA 360 STJ.
APLICACAO DO ARTIGO 62A DO RICARF. MATERIA JULGADA NA
SISTEMATICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STIJ.

O Egrégio Superior Tribunal de Justica, em julgamento realizado na
sistematica do artigo 543C do Codigo de Processo Civil, acolheu a tese de
que a denlncia espontanea ndo resta caracterizada, com a conseqiiente
exclusdo da multa moratdria, nos casos de tributos sujeitos a langamento por
homologacdo declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de
vencimento, a vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer
procedimento do Fisco (Simula360/STJ).

DECADENCIA DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Para fins de computo do prazo de decadéncia, tendo havido pagamento
antecipado, aplica-se a regra do § 4° do art. 150 do CTN. Nao transcorreu o
prazo de cinco anos, na forma do artigo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo

conhecer da matéria referente a falta de legitimidade do Auto de Infragdo, na parte conhecida,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do

relator.

(assinado digitalmente)

Gilson Macedo Rosenburg Filho Presidente Substituto
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 MULTA DE MORA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. SÚMULA 360 STJ. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62A DO RICARF. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.
 O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do artigo 543C do Código de Processo Civil, acolheu a tese de que a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a conseqüente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula360/STJ).
 DECADÊNCIA DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Para fins de cômputo do prazo de decadência, tendo havido pagamento antecipado, aplica-se a regra do § 4º do art. 150 do CTN. Não transcorreu o prazo de cinco anos, na forma do artigo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer da matéria referente à falta de legitimidade do Auto de Infração, na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator.
  (assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho Presidente Substituto
 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Lima Abud Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Corintho Oliveira Machado, Walker Araujo, Luis Felipe de Barros Reche (Suplente Convocado), Jose Renato Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente Substituto).
 
 
  Aproveita-se o Relatório do Acórdão de Impugnação.
Por meio do auto de infração às folhas 11 a 20, foi exigida da contribuinte acima qualificada a importância de R$ 38.948,66, a título de multa de mora (devida esta em razão da falta de pagamento da penalidade em relação a recolhimentos efetuados a destempo). Tal valor foi apurado em face dos procedimentos de auditoria interna efetuados sobre a DCTF relativa aos primeiro, terceiro e quatro trimestres de 2003.
Em consulta ao auto de infração, verifica-se que a autuação se deu em razão do "pagamento de tributo ou contribuição após o vencimento, com falta ou insuficiência de acréscimos legais (multa de mora e/ou juros de mora parcial ou total)".
Irresignada com o feito fiscal, interpôs a contribuinte a impugnação constante das folhas 01 a 09, na qual não discorda que tenha efetuado os recolhimentos a destempo sem a adição da multa de mora. Entretanto, insurge-se contra o lançamentos, a partir das seguintes alegações:
a exigência da multa de mora é descabida, pois houve o recolhimento do tributo acrescido dos juros de mora, e estes juros "tem efeito reparador de todo e qualquer dano causado ao Erário Público";
traz Acórdão do Conselho de Contribuintes que se alinha à sua tese, e defende, com base no inciso II do artigo 100 do Código Tributário Nacional - CTN, que as decisões daquele órgão colegiado têm força de lei;
pede a aplicação da eqüidade, prevista no inciso IV do artigo 108 do CTN, em razão dos pequenos atrasos nos recolhimentos a destempo;
faz referência a princípios jurídicos, como tais os da proporcionalidade e da razoabilidade, com o fim de demonstrar a discrepância entre a penalidade exigida e o pretenso ilícito constatado. Junta excertos jurisprudenciais tendentes à defesa de seu entendimento.
Em 29 de janeiro de 2010, através do Acórdão n° 07-18.716, a 4ª Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Florianópolis/SC, por unanimidade de votos, julgou procedente o lançamento.
Entendeu a Turma que:
Como no relatório deste acórdão se viu, a contribuinte se insurge inicialmente contra a imposição da multa de mora por meio da alegação de que a exigência da multa de mora é descabida, pois houve o recolhimento do tributo acrescido dos juros de mora, e estes juros "tem efeito reparador de todo e qualquer dano causado ao Erário Público".
Quanto a esta questão inicial, não há mais o que possa ser dito por parte desta instância julgadora administrativa que não seja que a multa de mora está devidamente prevista na legislação tributária (artigo 61 da Lei n.° 9.430/1996 - dispositivo este constante do auto de infração, à folha 12), e que sua aplicação é obrigatória por parte dos agentes públicos fazendários que, como se sabe, têm atuação administrativa vinculada.
É importante ter em conta que os agentes públicos, no exercício de suas atividades legais, não podem deixar de exigir, sob pena de responsabilidade funcional, quaisquer imposições fiscais que estejam regularmente previstas em lei. Assim dispõe o artigo 141 do Código Tributário Nacional � CTN.
De tal sorte, se a multa de mora ou os juros de mora têm, isolada ou conjuntamente, efeito reparador suficiente ou não em face do atraso no cumprimento da obrigação tributária, isto não é questão colocada à disposição dos mencionados agentes públicos. O certo é que a aplicação cumulativa da multa de mora e dos juros de mora está expressamente posta na legislação e não há como afastá-la sem que se afaste também as disposições literais de lei que a preveem, o que não é possível de ser feito nesta instância.
A segunda alegação da contribuinte está associada ao conteúdo de um Acórdão do Conselho de Contribuintes que transcreve em sua impugnação e que se alinha à sua tese. Com base neste exemplo da jurisprudência administrativa, defende então, com base no inciso II do artigo 100 do Código Tributário Nacional - CTN, que as decisões daquele órgão colegiado têm força de lei e que, portanto, devem ser aqui acatadas.
A evidência, pouco precisa ser dito para demonstrar a improcedência da alegação. E que como está expresso no caput e inciso II do artigo 100 do CTN, conformam-se como normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos, "as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa". Como se vê, para que uma decisão de um órgão singular ou coletivo se conforme como norma complementar na legislação tributária, é necessário que exista lei que lhe atribua eficácia normativa. Ora, as decisões dos antigos Conselhos de Contribuintes (hoje Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF) nunca tiveram este caráter normativo determinado por qualquer ato legal. São, sim, decisões que têm validade inter partes, mas não se aplicam al quaisquer litígios que estejam para além da controvérsia concreta que dirimem. Deste modo, despropositada mostra-se o entendimento da contribuinte de que a decisão que transcreve teria "força de lei".
Em outro segmento de sua impugnação, pede a contribuinte a aplicação da eqüidade, prevista no inciso IV do artigo 108 do CTN, em razão dos pequenos atrasos nos recolhimentos a destempo.
Também aqui não cabe razão à contribuinte. Como se pode inferir do conteúdo literal do artigo 108 do CTN, a aplicação da eqüidade depende, antes de qualquer outra coisa, da "ausência de disposição expressa" acerca da matéria em questão. Ora, como acima já se viu, há disposição legal expressa determinando a aplicação da multa de mora (artigo 61 da Lei n.° 9.430/1996), razão pela qual, como se disse, não tem razão a contribuinte em mais esta sua alegação.
Por fim, quanto às pretensas afrontas aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, só se pode aqui reafirmar aquilo que já se disse ao início deste voto com base no artigo 141 do CTN: os agentes públicos, no exercício de suas atividades legais, não podem deixar de exigir, nem atenuar, sob pena de responsabilidade funcional, quaisquer imposições fiscais que estejam regularmente previstas em lei. Deste modo, como não há no CTN e nem em qualquer outro diploma legal previsão expressa de cancelamento ou atenuação de exigências fiscais em face de juízos de razoabilidade ou proporcionalidade a serem feitos pelos agentes públicos que compõem a Administração Tributária, nada pode este juízo administrativo fazer além de declarar a regularidade do lançamento.


A empresa DISTRIBUIDORA MULLER COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA foi intimada do Acórdão de Impugnação, via Aviso de Recebimento, em 19 de março de 2010, às e-folhas 46.
A empresa DISTRIBUIDORA MULLER COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA ingressou com Recurso Voluntário, em 30 de março de 2010, de e-folhas 64 à 81.
Foi alegado:
A Recorrente recolheu a Cofins fora do prazo estabelecido na legislação de regência, conforme constatado pelas Autoridades competentes, o que é verdade, o que nao é verdade é que ela tenha cometido infração à lei, pois trata-se de mera inadimplência, sendo as multas de mora aplicadas ao caso, insubsistentes, pois o valor original recolhido devidamente corrigido pela Taxa SELIC, embora com pequenos atrasos: vencimento 13/09/2002, pagamento 17/10/2002, 40 dias de. atraso; vencimento 15/10/2002, Pagamento 18/10/2002, 03 dias de atraso; vencimento 15/01/2003, pagamento 18/03/2003, 63 dias e atraso; vencimento 14/02/2003, pagamento 25/03/2003, 38 dias de atraso; 14/03 2003 pagamento 16/04/2003, 32 dias de atraso; vencimento 15/09/2003, pagamento 30/09/2003, 15 dias de atraso; vencimento 15/10/2003, pagamento 17/10/2003, 02 dias de atraso; 15/12/2003, pagamento 16/12/2003, 01 dia de atraso.
A lavratura de auto de infração e, o suposto crédito tributário decorrente das multas, conforme se demonstrará, é inexistente, uma vez que a Receita Federal ignorou que o referido tributo é de lançamento por homologação, além do mais, ele foi declarado em DCTF o que afasta outros lançamentos, já que a Secretaria da Receita Federal entende que as declarações prestadas em DCTF, pelo sujeito passivo, é autolançamento.
A melhor compreensão, neste caso, é que o tributo foi duplamente autodenunciado, uma pela entrega da regular DCTF, e outra, pelo seu recolhimento espontâneo, ou seja, antes de qualquer ação fiscalizadora do credor.
A Taxa SELIC tem efeito reparador de todo e qualquer dano causado ao Erário público, por outro lado, pois ela é um misto, englobando juros de mora, correção monetária e juros remuneratórios de capital.
As reiteradas decisões do Conselho de Contribuintes da União, é no sentido . de afastar as multas de ofício e de mora, em caso de confissão de dívida e seu recolhimento espontâneo à vista devidamente corrigida pela Taxa SELIC, ou seja, antes de qualquer ação fiscalizatória.
As multas fiscais, como visto decorrem da pratica de ilícitos tributários cometidos pelo contribuinte contra o Erário Público, porém, há que se admitir a sua exclusão em caso de confissão de dívida, quando o sujeito passivo da obrigação tributaria, espontaneamente a realiza, que tem entre outros efeitos não só a de poupar a açao fiscalizatória e a lavratura de auto de infração, mais a principal delas, que e a de poder o contribuinte se livrar da sanção penal pecuniária administrativa (multa(s).
A exclusão da(s) multa(s), é um favor legal e tem abrigo no CTN, arts. 138 e 148, no CPC, art. 348 e, no CPB, art. 15.
As três modalidades de lançamentos, suas causas e seus efeitos iurídicos/tributários. O CTN prevê três modalidades de lançamentos. Um descrito no art. 147: o lançamento com base em declaração; o art. 150 prevê o lançamento por homologação, e; o lançamento de ofício, este descrito no art. 149.
O lançamento de ofício a ser utilizado pelo Fisco, nos casos previstos no art. 44,1, da Lei n° 9.430/96, deve ser interpretado à luz dos arts. 148 e 149, ambos do Código Tributário Nacional. A simples constatação da falta de pagamento ou recolhimento, ou o pagamento a menor, ou sua inexatidão, ou, ainda, o erro contábil, entre outras, faltas ou erros, não são casos de lançamento de ofício, já que não se. desnatura o lançamento por homologação. O lançamento por homologação não se desnaturar uma vez que o Fisco homologa é o lançamento, o pagamento ou o recolhimento do tributo, portanto, nada diz.
Ora, com todo o respeito, a tese da aplicação cumulativa dos artigos 150, § 4o e 149, ambos do CTN, nos casos de ausência do pagamento antecipado, enaltece essa manifesta ilegalidade, já que as referidas normas não se cumulativas ou concorrentes, antes são reciprocamênte excludentes.'
No presente caso, é por óbvio que dado o transcurso de tempo de cinco anos entre a apuração e o lançamento ex officio da autoridade fiscal é certo que operou-se a decadência, portqnto, o fisco não pode mais reclamar seu crédito via cobrança executiva judicial, pois não há como se negar a eficácia preclusiva pelo reexame da matéria tributável, até porque trata-se de compensação de crédito do contribuinte com crédito do ' Fisco.
Face à falta de inscrição do crédito tributário em dívida ativa da Fazenda Pública, em tempo hábil e de forma regular, que seja decretada a decadência e a decorrente prescrição ex officio, por decurso de prazo.
As referidas multas, além de uma excluir a outra e viciar o lançamento em dívida ativa da União, são de elevado percentual, multas aplicadas pelo credor contra o devedor, ela desborda dos princípios constitucional da proporcionalidade e razoabilidade, razão pela qual as multas são inconstitucionais, já que a desporporcionalidade e a irrazoabilidade são vedas pela Constituição Federal e, com ela não guardam nenhuma relação, em toda e qualquer situação, o que não deve escapar ao pronunciamento do Poder Judiciário.
Falta de descrição de conduta especifica delituosa do sujeito passivo. Reconheceu-se que as acusações vagas e genéricas não devem fazer parte de nenhum processo, já que elas devem ser detalhadas (motivadas) e fundamentadas a quanto conduta delituosa do acusado.
Não há apuração da, ocorrência especifica e detalhada do fato delituoso, em todos os seus pormenores, exigência do Estado de Direito, como direito fundamental do acusado, do devido processo legal, para o do contraditório pleno e amplo.
A culpa, o dolo, a má-fé, a fraude e a simulação, entre outros fatos delituosos, que somente são possíveis, juridicamente, em matéria criminal, apurados em processo de cognição exauriente, jamais em processo de cognição sumária, até por que se há culpa ou � dolo, fraude ou simulação contra credores, estes é que devem, obrigatoriamente, provarem através de ato descritivo fundamentado os fato delituosos do ou dos acusados.-
Esses fatos, aliás, não se presumem provados, por simples alegações, devem, isto, sim, serem provados de forma robusta e inequívoca, por quem os alega, a nulidade é inafastável, o que deve ser reconhecida de ofício, por serem crimes de tipo. 
Do Pedido.
que seja recebido, conhecido e provido o presente recurso e julgado insubsistente os Autos de Infração, pela inexistência de causas legais e legítimas que lhes dê embasamento, o irregular lançamento, por se tratar de lançamento por homologação, impossível, portanto, lançamento de ofício, pena de afronta as Normas Gerais dè Direito Tributário e, a exclusão das multas, como foi amplamente demonstrado nos itens precedentes.
É o relatório.





 Conselheiro Jorge Lima Abud
Da admissibilidade.
Por conter matéria desta E. Turma da 3a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário tempestivamente interposto pelo contribuinte, considerando que a recorrente teve ciência da decisão de primeira instância, via Aviso de Recebimento, em 19 de março de 2010, às e-folhas 46.
A empresa DISTRIBUIDORA MULLER COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA ingressou com Recurso Voluntário, em 30 de março de 2010, de e-folhas 59.
O Recurso Voluntário é tempestivo.

Da controvérsia.
A falta de legitimidade do Auto de Infração;
A insubsistência da aplicação de multa de mora;
A decadência do lançamento.
Passa-se à análise.
A Recorrente recolheu a Cofins fora do prazo estabelecido na legislação de regência. Isso é tido por fato incontroverso.
- A falta de legitimidade do Auto de Infração� 
Trata-se de argumento novo, não apresentado pela defesa em sede de manifestação de inconformidade, o que não é admissível no processo contencioso administrativo, implicando a ocorrência da preclusão consumativa.
Nos termos dos arts. 16, III e 17, ambos do Decreto n° 70.235/72, que regula o processo administrativo-fiscal, todos os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa deverão ser mencionados na impugnação, considerando-se não impugnadas as matérias não expressamente contestadas, verbis: (grifos não constam do original)
�Art. 16. A impugnação mencionará:
-a autoridade julgadora a quem é dirigida:
- a qualificação do impugnante;
- os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;
(Redação dada pela Lei n° 8.748, de 1993)
- as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei n0 8.748, de 1993)
- se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei n0 11.196, de 2005)
£ 1o Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art.
16. (Incluído pela Lei no 8.748, de 1993)
£ 2o É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las.
(Incluído pela Lei no 8.748, de 1993)
£ 3o Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei no 8.748, de 1993)
£ 4o A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazêlo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei no 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei no 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei no 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei no 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
£ 5o A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei no 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
£ 6o Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei no 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei no 9.532, de 1997).� (destacado)
A preclusão se verifica pela não dedução de todos os argumentos de defesa no recurso inaugural, isto é, as matérias de direito que pretendia questionar, decorrendo daí a perda da oportunidade processual de contestação, valendo acentuar que o recurso voluntário, como dito, é totalmente distinto da impugnação, chegando mesmo, em alguns pontos, a serem mutuamente contraditórios.
Na lição de Fredie Didier Júnior (Curso de Direito Processual Civil. Vol. I. 11a edição, revista, ampliada e atualizada. Ed. JusPodium, Salvador: 2009. Pág. 283.), a preclusão consumativa consiste na perda da faculdade processual, por já haver sido exercida, pouco importando se bem ou mal. Uma vez praticado o ato processual, não mais é possível corrigi-lo, melhorá-lo ou repeti-lo, eis que já consumado.
No caso dos autos, a discussão administrativa foi delineada pela manifestação de inconformidade, restando rechaçadas quaisquer outras teses defensivas eventualmente não expostas, por aplicação do princípio eventualidade, ressalva feita ao direito ou fato supervenientes, o que não é a hipótese.
Quanto à concessão do efeito suspensivo, trata-se de aplicação do artigo 151, inciso III do Código Tributário Nacional.
Desta forma, sob pena de inovação recursal, entendo que não é mais possível conhecer destas alegações nesta fase processual.

- A insubsistência da aplicação de multa de mora
É alegado às folhas 02 do Recurso Voluntário, a essência da linha argumentativa esposada pelo Recorrente:
A lavratura de auto de infração e, o suposto crédito tributário decorrente das multas, conforme se demonstrará, é inexistente, uma vez que a Receita Federal ignorou que o referido tributo é de lançamento por homologação, além do mais, ele foi declarado em DCTF o que afasta outros lançamentos, já que a Secretaria da Receita Federal entende que as declarações prestadas em DCTF, pelo sujeito passivo, é autolançamento.
A melhor compreensão, neste caso, é que o tributo foi duplamente autodenunciado, uma pela entrega da regular DCTF, e outra, pelo seu recolhimento espontâneo, ou seja, antes de qualquer ação fiscalizadora do credor.
A Taxa SELIC tem efeito reparador de todo e qualquer dano causado ao Erário público, por outro lado, pois ela é um misto, englobando juros de mora, correção monetária e juros remuneratórios de capital.
O STJ, em sede de recurso repetitivo, confirma que a denúncia espontânea não se opera nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação declarados e não pagos no vencimento, conforme o julgado:
RECURSO ESPECIAL N° 1.149.022 SP
RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.
Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a consequente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, 'Red. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
É que "a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte" (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008).
Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à parte não declarada (e quitada à época da retificação), razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN.
In casu, consoante consta da decisão que admitiu o recurso especial na origem (fls. 127/138): �No caso dos autos, a impetrante em 1996 apurou diferenças de recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro, ano-base 1995 e prontamente recolheu esse montante devido, sendo que agora, pretende ver reconhecida a denúncia espontânea em razão do recolhimento do tributo em atraso, antes da ocorrência de qualquer procedimento fiscalizatório. Assim, não houve a declaração prévia e pagamento em atraso, mas uma verdadeira confissão de dívida e pagamento integral, de forma que resta configurada a denúncia espontânea, nos termos do disposto no artigo 138, do Código Tributário Nacional'.
Consequentemente, merece reforma o acórdão regional, tendo em vista a configuração da denúncia espontânea na hipótese sub examine.
Outrossim, forçoso consignar que a sanção premial contida no instituto da denúncia espontânea exclui as penalidades pecuniárias, ou seja, as multas de caráter eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratórias, decorrentes da impontualidade do contribuinte.
Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Destarte, diante de uma confissão de dívida e com o pagamento extemporâneo do débito, entendo aplicável o enunciado da Súmula n° 360 do STJ no sentido de que o benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.
- A decadência do lançamento.
A data de início da contagem do prazo decadencial dos tributos sujeitos a lançamento por homologação é questão controversa no direito tributário. Há, basicamente, dois entendimentos sobre a questão.
O primeiro, defendido principalmente pelos contribuintes, é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito ao regime do lançamento por homologação, o direito de a Fazenda Pública efetuar o lançamento de ofício deve obedecer ao prazo decadencial estabelecido pelo art. 150, § 4º, da Lei nº 5.172/1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou seja, contado a partir da data de ocorrência do fato gerador, independentemente de haver ou não pagamento, salvo se constatada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, hipótese em que a regra a ser aplicada é a do art. 173, I, do mesmo diploma legal, ou seja, contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Argumenta-se que o importante é que a modalidade de lançamento seja por homologação, ou seja, aquela na qual a lei atribui ao sujeito passivo o dever de pagar sem prévio exame da autoridade administrativa. Segundo esse entendimento, se a modalidade do lançamento é por homologação, não interessa se houve algum pagamento, ou mesmo se o sujeito passivo descumpriu algum outro dever.
Alega-se que o artigo 150, § 4º, do CTN, estabelece norma de decadência em relação aos tributos sujeitos a lançamento por homologação e que cabe ao contribuinte identificar o fato gerador, apurar o montante devido e efetuar o �auto-lançamento�. Entende-se que o pagamento, realizado ou não pelo sujeito passivo, não integra a constituição do crédito tributário, mas sim a extinção, e que não se homologa pagamento, que é causa de extinção do crédito tributário, mas a atividade exercida pelo sujeito passivo, regra esta que expressamente decorre da segunda parte do artigo 150, na qual se encontram as expressões �tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa�. Interpreta-se que a atividade a que se refere a lei são os atos realizados pelo sujeito passivo para o �auto-lançamento�. Assim, nos casos em que a autoridade fiscal mantém-se inerte em relação às ações ou omissões do sujeito passivo, decorridos cinco anos a contar do fato gerador, tem-se a decadência.
Ainda, entende-se que o artigo 173, I, do CTN, ao prever que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, trata dos casos de lançamento por declaração, que ocorre quando a lei atribui ao sujeito passivo ou a terceiro a obrigação de prestar informações para que a Fazenda, com base nas informações prestadas, constitua o crédito tributário. É por esta razão que, nesse caso, o prazo decadencial começaria a contar no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Em outras palavras: nos tributos por declaração, uma vez prestadas as informações, cabe ao sujeito ativo, no exercício de seupoder/dever, constituir o crédito tributário pelo lançamento. Decorrido o exercício em que as informações foram prestadas, sem que o lançamento tenha sido efetuado, inicia-se o prazo decadencial.
Por outro lado, a interpretação da Receita Federal do Brasil (RFB) sobre o art. 150 do CTN é a de que o lançamento por homologação ocorre quando o sujeito passivo antecipa o pagamento do tributo sem prévio exame da autoridade administrativa, sob condição resolutória de ulterior homologação ao lançamento. Não havendo pagamento, não se cumpre o requisito básico disposto no mencionado artigo, verbis:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifou-se)
Dessa forma, conforme se observa na transcrição acima, entende-se que a lei atribuiu requisito ao lançamento por homologação, qual seja, a antecipação do pagamento. Assim, não basta que a legislação determine o pagamento antecipado do tributo para que se caracterize o lançamento por homologação, mas sim, que haja efetivamente o pagamento.
Não atendida a condição, não se pode configurar o lançamento por homologação e, neste caso, aplica-se a regra geral de contagem do prazo decadencial prevista no art. 173, inciso I do CTN, ou seja, a contagem do prazo tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
A interpretação da RFB foi manifestada pela Cosit nas Soluções de Consulta Interna nº 16, de 5 de junho de 2003; 23, de 24 de agosto de 2004; e 26, de 1º de novembro de 2005. Em suma, havendo pagamento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150 do CTN; não havendo pagamento, aplica-se a regra do art. 173 do mesmo Código.
Nesse mesmo sentido concluiu a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio do Parecer PGFN/CAT nº 1617/2008, ao analisar a decadência das contribuições previdenciárias.
No referido parecer, a PGFN registra entendimentos dos então Conselhos de Contribuintes no sentido de que �se a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o tributo amolda-se à sistemática de lançamento denominada homologação, onde a contagem do prazo decadencial dá-se com a ocorrência do fato gerador, na forma disciplinada pelo § 4º do art. 150 do CTN (...)�.
Ressalta-se que consta do item 36 desse parecer, a seguir transcrito, que os Conselhos estariam começando a mudar o entendimento:
(...)
36. Os Conselhos de Contribuintes, no entanto, começam a mudar o entendimento. Aplicou-se recentemente o art. 173, I, do CTN, em caso de lançamento de ofício, no qual não houve pagamento. Refiro-me ao Recurso RP/ 203-123287. Entendeu o Conselho que deve se verificar se o contribuinte recolheu valores no período fiscalizado. Na existência do recolhimento, deve se aplicar o § 4º do art. 150 do CTN. Na inexistência de recolhimentos, deve ser aplicado o art. 173, I, do mesmo CTN. De igual modo, decidiu-se no Recurso RD/204-130232, bem como no RD/203-115797.
(...)
Ao final conclui o Parecer PGFN/CAT nº 1617/2008:
(...)
d) para fins de cômputo do prazo de decadência, não tendo havido qualquer pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc. I do CTN, pouco importando se houve ou não declaração, contando-se o prazo do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
e) para fins de cômputo do prazo de decadência, tendo havido pagamento antecipado, aplica-se a regra do § 4º do art. 150 do CTN; 
(...) 

Coincide com o entendimento da RFB e o da PGFN, o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), reiterado recentemente nos autos do Recurso Especial (REsp) nº 973.733/SC, julgado como representativo da controvérsia, sob o rito do art. 543-C, do CPC ("recurso repetitivo"[2]), no qual a Primeira Seção decidiu que "o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito�.
De acordo com o STJ, a regra jurídica da decadência aplicável nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos de tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado, é aquela regida pelo disposto no artigo 173, I, do Código Tributário Nacional.
Para a situação em comento, visualiza-se o quadro de e-folhas 19:
O contribuinte foi intimado do Auto de Infração em 19/03/2007, via Aviso de Recebimento, conforme e-folhas 30.
Uma vez que não transcorreu o prazo de cinco anos, na forma do artigo 150, §4o do Código Tributário Nacional, uma vez que ocorreram recolhimentos, consoante e-folhas 14 à 18, o lançamento não está eivado pela decadência.
Sendo assim, conheço do Recurso Voluntário em parte para não conhecer da matéria referente à falta de legitimidade do Auto de Infração e na parte conhecida negar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
Jorge Lima Abud - Relator.





  



(assinado digitalmente)
Jorge Lima Abud Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Corintho Oliveira
Machado, Walker Araujo, Luis Felipe de Barros Reche (Suplente Convocado), Jose Renato
Pereira de Deus, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green e Gilson
Macedo Rosenburg Filho (Presidente Substituto).

Relatorio

Aproveita-se o Relatorio do Acérdao de Impugnagao.

Por meio do auto de infracao as folhas 11 a 20, foi exigida da
contribuinte acima qualificada a importdncia de R$ 38.948,66, a
titulo de multa de mora (devida esta em razdo da falta de
pagamento da penalidade em rela¢do a recolhimentos efetuados
a destempo). Tal valor foi apurado em face dos procedimentos
de auditoria interna efetuados sobre a DCTF relativa aos
primeiro, terceiro e quatro trimestres de 2003.

Em consulta ao auto de infra¢do, verifica-se que a autuagdo se
deu em razdo do "pagamento de tributo ou contribui¢do apos o
vencimento, com falta ou insuficiéncia de acréscimos legais
(multa de mora e/ou juros de mora parcial ou total)".

Irresignada com o feito fiscal, interpés a contribuinte a
impugnacgdo constante das folhas 01 a 09, na qual ndo discorda
que tenha efetuado os recolhimentos a destempo sem a adi¢do da
multa de mora. Entretanto, insurge-se contra o lancamentos, a
partir das seguintes alegacoes:

e q exigéncia da multa de mora é descabida, pois houve o
recolhimento do tributo acrescido dos juros de mora, e
estes juros "tem efeito reparador de todo e qualquer
dano causado ao Erario Publico”;

o traz Acorddo do Conselho de Contribuintes que se
alinha a sua tese, e defende, com base no inciso Il do
artigo 100 do Codigo Tributario Nacional - CTN, que as
decisoes daquele orgao colegiado tém forca de lei;

e pede a aplicagdo da eqiiidade, prevista no inciso 1V do
artigo 108 do CTN, em razdo dos pequenos atrasos nos
recolhimentos a destempo;

e faz referéncia a principios juridicos, como tais os da
proporcionalidade e da razoabilidade, com o fim de
demonstrar a discrepancia entre a penalidade exigida e
o pretenso ilicito constatado. Junta  excertos
Jjurisprudenciais tendentes a defesa de seu entendimento.



Processo n° 10909.000878/2007-50 S3-C3T2
Acordio n.° 3302-007.238 Fl.3

Em 29 de janeiro de 2010, através do Acorddo n° 07-18.716, a 4* Turma da
Delegacia Regional de Julgamento em Florianopolis/SC, por unanimidade de votos, julgou
procedente o langamento.

Entendeu a Turma que:

Como no relatorio deste acorddao se viu, a contribuinte se
insurge inicialmente contra a imposi¢do da multa de mora por
meio da alega¢do de que a exigéncia da multa de mora é
descabida, pois houve o recolhimento do tributo acrescido dos
juros de mora, e estes juros "tem efeito reparador de todo e
qualquer dano causado ao Erario Publico”.

Quanto a esta questdo inicial, ndo ha mais o que possa ser dito
por parte desta instancia julgadora administrativa que ndo seja
que a multa de mora esta devidamente prevista na legislagcdo
tributaria (artigo 61 da Lei n.° 9.430/1996 - dispositivo este
constante do auto de infragdo, a folha 12), e que sua aplicagdo é
obrigatoria por parte dos agentes publicos fazendarios que,
como se sabe, tém atuacdo administrativa vinculada.

E importante ter em conta que os agentes publicos, no exercicio
de suas atividades legais, ndo podem deixar de exigir, sob pena
de responsabilidade funcional, quaisquer imposi¢oes fiscais que
estejam regularmente previstas em lei. Assim dispoe o artigo 141
do Codigo Tributario Nacional — CTN.

De tal sorte, se a multa de mora ou os juros de mora tém, isolada
ou conjuntamente, efeito reparador suficiente ou ndo em face do
atraso no cumprimento da obrigacdo tributaria, isto ndo é
questdo colocada a disposicdo dos mencionados agentes
publicos. O certo é que a aplica¢do cumulativa da multa de mora
e dos juros de mora estd expressamente posta na legislacdo e
ndo ha como afasta-la sem que se afaste também as disposig¢oes
literais de lei que a preveem, o que ndo ¢ possivel de ser feito
nesta instdancia.

A segunda alegagdo da contribuinte esta associada ao conteudo
de um Acorddo do Conselho de Contribuintes que transcreve em
sua impugnac¢do e que se alinha a sua tese. Com base neste
exemplo da jurisprudéncia administrativa, defende entdo, com
base no inciso Il do artigo 100 do Codigo Tributdrio Nacional -
CTN, que as decisoes daquele orgado colegiado tém for¢a de lei e
que, portanto, devem ser aqui acatadas.

A evidéncia, pouco precisa ser dito para demonstrar a
improcedéncia da alegagdo. E que como estd expresso no caput
e inciso Il do artigo 100 do CTN, conformam-se como normas
complementares das leis, dos tratados e das convengoes
internacionais e dos decretos, "as decisoes dos orgdos singulares
ou coletivos de jurisdicdo administrativa, a que a lei atribua
eficacia normativa". Como se vé, para que uma decisdo de um
orgdo singular ou coletivo se conforme como norma
complementar na legislacdo tributaria, é necessario que exista
lei que lhe atribua eficacia normativa. Ora, as decisoes dos



antigos  Conselhos de  Contribuintes  (hoje  Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF) nunca tiveram este
carater normativo determinado por qualquer ato legal. Sdo, sim,
decisoes que tém validade inter partes, mas ndo se aplicam al
quaisquer litigios que estejam para além da controvérsia
concreta que dirimem. Deste modo, despropositada mostra-se o
entendimento da contribuinte de que a decisdo que transcreve
teria "forga de lei”.

Em outro segmento de sua impugnagdo, pede a contribuinte a
aplicacdo da eqiiidade, prevista no inciso IV do artigo 108 do
CTN, em razdo dos pequenos atrasos nos recolhimentos a
destempo.

Também aqui ndo cabe razdo a contribuinte. Como se pode
inferir do conteudo literal do artigo 108 do CTN, a aplicagdo da
eqiiidade depende, antes de qualquer outra coisa, da "auséncia
de disposicdo expressa" acerca da matéria em questdo. Ora,
como acima ja se viu, ha disposicdo legal expressa determinando
a aplicacdo da multa de mora (artigo 61 da Lei n.° 9.430/1996),
razdo pela qual, como se disse, ndo tem razdo a contribuinte em
mais esta sua alegacdo.

Por fim, quanto as pretensas afrontas aos principios da
razoabilidade e da proporcionalidade, so se pode aqui reafirmar
aquilo que ja se disse ao inicio deste voto com base no artigo
141 do CTN: os agentes publicos, no exercicio de suas
atividades legais, ndo podem deixar de exigir, nem atenuar, sob
pena de responsabilidade funcional, quaisquer imposi¢oes
fiscais que estejam regularmente previstas em lei. Deste modo,
como ndo ha no CTN e nem em qualquer outro diploma legal
previsdo expressa de cancelamento ou atenuagdo de exigéncias
fiscais em face de juizos de razoabilidade ou proporcionalidade
a serem feitos pelos agentes publicos que compdoem a
Administragdo Tributdria, nada pode este juizo administrativo
fazer além de declarar a regularidade do langamento.

A empresa DISTRIBUIDORA MULLER COM. E REPRESENTACOES
LTDA foi intimada do Acérdao de Impugnacgdo, via Aviso de Recebimento, em 19 de marco
de 2010, as e-folhas 46.

A empresa DISTRIBUIDORA MULLER COM. E REPRESENTACOES
LTDA ingressou com Recurso Voluntario, em 30 de marco de 2010, de e-folhas 64 a 81.

Foi alegado:

A Recorrente recolheu a Cofins fora do prazo estabelecido na legislacao de
regéncia, conforme constatado pelas Autoridades competentes, o que ¢ verdade, o que nao ¢
verdade ¢ que ela tenha cometido infragdo a lei, pois trata-se de mera inadimpléncia, sendo as
multas de mora aplicadas ao caso, insubsistentes, pois o valor original recolhido devidamente
corrigido pela Taxa SELIC, embora com pequenos atrasos: vencimento 13/09/2002, pagamento
17/10/2002, 40 dias de. atraso; vencimento 15/10/2002, Pagamento 18/10/2002, 03 dias de
atraso; vencimento 15/01/2003, pagamento 18/03/2003, 63 dias e atraso; vencimento
14/02/2003, pagamento 25/03/2003, 38 dias de atraso; 14/03 2003 pagamento 16/04/2003, 32
dias de atraso; vencimento 15/09/2003, pagamento 30/09/2003, 15 dias de atraso; vencimento
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15/10/2003, pagamento 17/10/2003, 02 dias de atraso; 15/12/2003, pagamento 16/12/2003, 01
dia de atraso.

A lavratura de auto de infracdo e, o suposto crédito tributario decorrente das
multas, conforme se demonstrara, ¢ inexistente, uma vez que a Receita Federal ignorou que o
referido tributo ¢ de langamento por homologagdo, além do mais, ele foi declarado em DCTF o
que afasta outros langcamentos, ja que a Secretaria da Receita Federal entende que as
declaracdes prestadas em DCTF, pelo sujeito passivo, ¢ autolangamento.

A melhor compreensdo, neste caso, ¢ que o tributo foi duplamente
autodenunciado, uma pela entrega da regular DCTF, e outra, pelo seu recolhimento
espontaneo, ou seja, antes de qualquer acao fiscalizadora do credor.

A Taxa SELIC tem efeito reparador de todo e qualquer dano causado ao
Erario publico, por outro lado, pois ela ¢ um misto, englobando juros de mora, corre¢ao
monetaria e juros remuneratdrios de capital.

As reiteradas decisoes do Conselho de Contribuintes da Unido, é no sentido .
de afastar as multas de oficio e de mora, em caso de confissdo de divida e seu recolhimento
espontaneo a vista devidamente corrigida pela Taxa SELIC, ou seja, antes de qualquer acao
fiscalizatoria.

As multas fiscais, como visto decorrem da pratica de ilicitos tributarios
cometidos pelo contribuinte contra o Erario Publico, porém, ha que se admitir a sua exclusdo
em caso de confissio de divida, quando o sujeito passivo da obrigagdo tributaria,
espontaneamente a realiza, que tem entre outros efeitos ndo s6 a de poupar a agao fiscalizatéria
e a lavratura de auto de infracdo, mais a principal delas, que e a de poder o contribuinte se
livrar da sancdo penal pecunidria administrativa (multa(s).

A exclusdo da(s) multa(s), ¢ um favor legal e tem abrigo no CTN, arts. 138 ¢
148, no CPC, art. 348 e, no CPB, art. 15.

As trés modalidades de langamentos, suas causas ¢ seus efeitos
iuridicos/tributarios. O CTN prevé trés modalidades de lancamentos. Um descrito no art. 147: o
langamento com base em declaragdo; o art. 150 prevé o lancamento por homologagdo, e; o
lancamento de oficio, este descrito no art. 149.

O lancamento de oficio a ser utilizado pelo Fisco, nos casos previstos no art.
44,1, da Lei n° 9.430/96, deve ser interpretado a luz dos arts. 148 e 149, ambos do Cddigo
Tributario Nacional. A simples constatacdo da falta de pagamento ou recolhimento, ou o
pagamento a menor, ou sua inexatidao, ou, ainda, o erro contabil, entre outras, faltas ou erros,
ndo sdo casos de lancamento de oficio, j4 que ndo se. desnatura o langamento por
homologagdo. O langcamento por homologacdo nao se desnaturar uma vez que o Fisco
homologa ¢ o lancamento, o pagamento ou o recolhimento do tributo, portanto, nada diz.

Ora, com todo o respeito, a tese da aplicagdo cumulativa dos artigos 150, § 4°
e 149, ambos do CTN, nos casos de auséncia do pagamento antecipado, enaltece essa
manifesta ilegalidade, ja que as referidas normas nao se cumulativas ou concorrentes, antes sao
reciprocaménte excludentes. '



No presente caso, ¢ por 6bvio que dado o transcurso de tempo de cinco anos
entre a apuracdo e¢ o lancamento ex officio da autoridade fiscal ¢ certo que operou-se a
decadéncia, portqnto, o fisco ndo pode mais reclamar seu crédito via cobranca executiva
judicial, pois ndo ha como se negar a eficacia preclusiva pelo reexame da matéria tributavel,
até porque trata-se de compensacao de crédito do contribuinte com crédito do ' Fisco.

Face a falta de inscri¢do do crédito tributario em divida ativa da Fazenda
Publica, em tempo habil e de forma regular, que seja decretada a decadéncia e a decorrente
prescricdo ex officio, por decurso de prazo.

As referidas multas, além de uma excluir a outra e viciar o langamento em
divida ativa da Unido, sdo de elevado percentual, multas aplicadas pelo credor contra o
devedor, ela desborda dos principios constitucional da proporcionalidade e razoabilidade, razao
pela qual as multas sdo inconstitucionais, ja que a desporporcionalidade e a irrazoabilidade sao
vedas pela Constitui¢do Federal e, com ela ndo guardam nenhuma relagdo, em toda e qualquer
situagdo, o que nao deve escapar ao pronunciamento do Poder Judiciario.

Falta de descricdo de conduta especifica delituosa do sujeito passivo.
Reconheceu-se que as acusagdes vagas e genéricas nao devem fazer parte de nenhum processo,
j& que elas devem ser detalhadas (motivadas) e fundamentadas a quanto conduta delituosa do
acusado.

Nao hé apuracdo da, ocorréncia especifica e detalhada do fato delituoso, em
todos os seus pormenores, exigéncia do Estado de Direito, como direito fundamental do
acusado, do devido processo legal, para o do contraditdrio pleno e amplo.

A culpa, o dolo, a ma-f¢, a fraude e a simulagdo, entre outros fatos delituosos,
que somente sdo possiveis, juridicamente, em matéria criminal, apurados em processo de
cognicdo exauriente, jamais em processo de cognicdo sumadria, até por que se ha culpa ou °
dolo, fraude ou simulagdo contra credores, estes ¢ que devem, obrigatoriamente, provarem
através de ato descritivo fundamentado os fato delituosos do ou dos acusados. -

Esses fatos, alids, ndo se presumem provados, por simples alegagdes, devem,
isto, sim, serem provados de forma robusta e inequivoca, por quem os alega, a nulidade ¢
inafastavel, o que deve ser reconhecida de oficio, por serem crimes de tipo.

Do Pedido.

e que seja recebido, conhecido e provido o presente recurso e julgado
insubsistente os Autos de Infragdo, pela inexisténcia de causas legais
e legitimas que lhes dé embasamento, o irregular lancamento, por se
tratar de lancamento por homologagdo, impossivel, portanto,
lancamento de oficio, pena de afronta as Normas Gerais d¢ Direito
Tributario e, a exclusdo das multas, como foi amplamente
demonstrado nos itens precedentes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Jorge Lima Abud
Da admissibilidade.

Por conter matéria desta E. Turma da 3" Se¢do do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, conheco do Recurso
Voluntario tempestivamente interposto pelo contribuinte, considerando que a recorrente teve
ciéncia da decisdo de primeira instancia, via Aviso de Recebimento, em 19 de margo de 2010,
as e-folhas 46.

A empresa DISTRIBUIDORA MULLER COM. E REPRESENTACOES
LTDA ingressou com Recurso Voluntario, em 30 de margo de 2010, de e-folhas 59.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo.

Da controvérsia.
e A falta de legitimidade do Auto de Infracao;
e A insubsisténcia da aplicacao de multa de mora;
e A decadéncia do lancamento.

Passa-se a analise.

A Recorrente recolheu a Cofins fora do prazo estabelecido na legislacao de
regéncia. Isso ¢ tido por fato incontroverso.

- A falta de legitimidade do Auto de Infragao”

Trata-se de argumento novo, ndo apresentado pela defesa em sede de
manifestacdo de inconformidade, o que ndo ¢ admissivel no processo contencioso
administrativo, implicando a ocorréncia da preclusdao consumativa.

Nos termos dos arts. 16, III e 17, ambos do Decreto n° 70.235/72, que regula
o processo administrativo-fiscal, todos os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a
defesa deverdo ser mencionados na impugnag¢ado, considerando-se ndo impugnadas as matérias
ndo expressamente contestadas, verbis: (grifos ndo constam do original)

“Art. 16. A impugnagdo mencionard:
-a autoridade julgadora a quem ¢ dirigida:
- a qualificagdo do impugnante;

- 0s motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discorddncia e as razdes e provas que possuir;

(Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)



- as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o endereco e a qualifica¢do
profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n” 8.748, de
1993)

- se a matéria impugnada foi submetida a apreciag¢do judicial,
devendo ser juntada copia da peticdo. (Incluido pela Lei n0
11.196, de 2005)

£ 1° Considerar-se-¢ ndo formulado O pedido de diligéncia OU
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art.

16. (Incluido pela Lei no 8.748, de 1993)

£ 20 E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal,
empregar expressoes injuriosas nos escritos apresentados no
processo, cabendo ao julgador, de oficio ou a requerimento do
ofendido, mandar risca-las.

(Incluido pela Lei no 8.748, de 1993)

£ 30 Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou
estrangeiro, provar-lhe-a o teor e a vigéncia, se assim o
determinar o julgador. (Incluido pela Lei no 8.748, de 1993)

£ 40 A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazélo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei no 9.532, de 1997)
(Producgdo de efeito)

fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentag¢do
oportuna, por motivo de forca maior; (Incluido pela Lei n° 9.532,
de 1997) (Produgdo de efeito)

refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela Lei no
9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas
aos autos.(Incluido pela Lei no 9.532, de 1997) (Produgdo de

efeito)

£ 50 A juntada de documentos apos a impugnagdo deverd ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Incluido
pela Lei no 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

£ 60 Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia. (Incluido pela Lei no 9.532, de 1997) (Producdo de

efeito)

Art. 17. Considerar-se-d4 ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(Redagdo dada pela Lei no 9.532, de 1997).” (destacado)
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A preclusdo se verifica pela ndo dedugdo de todos os argumentos
de defesa no recurso inaugural, isto é, as matérias de direito que
pretendia questionar, decorrendo dai a perda da oportunidade
processual de contestagcdo, valendo acentuar que o recurso
voluntario, como dito, é totalmente distinto da impugnagdo,
chegando mesmo, em alguns pontos, a serem mutuamente
contraditorios.

Na licdo de Fredie Didier Junior (Curso de Direito Processual Civil. Vol. 1.
11* edigdo, revista, ampliada e atualizada. Ed. JusPodium, Salvador: 2009. Pag. 283.), a
preclusdo consumativa consiste na perda da faculdade processual, por ja haver sido exercida,
pouco importando se bem ou mal. Uma vez praticado o ato processual, ndo mais € possivel
corrigi-lo, melhoré-lo ou repeti-lo, eis que ja consumado.

No caso dos autos, a discuss@o administrativa foi delineada pela manifestacao
de inconformidade, restando rechagadas quaisquer outras teses defensivas eventualmente nao
expostas, por aplicagdo do principio eventualidade, ressalva feita ao direito ou fato
supervenientes, o que nao ¢ a hipotese.

Quanto a concessao do efeito suspensivo, trata-se de aplicagdo do artigo 151,
inciso III do Codigo Tributario Nacional.

Desta forma, sob pena de inovacdo recursal, entendo que ndo € mais possivel
conhecer destas alegacdes nesta fase processual.

- A insubsisténcia da aplicagao de multa de mora

E alegado as folhas 02 do Recurso Voluntirio, a esséncia da linha
argumentativa esposada pelo Recorrente:

A lavratura de auto de infragdo e, o suposto crédito tributdrio
decorrente das multas, conforme se demonstrard, é inexistente,
uma vez que a Receita Federal ignorou que o referido tributo é
de langamento por homologacdo, alem do mais, ele foi
declarado em DCTF o que afasta outros langamentos, ja que a
Secretaria da Receita Federal entende que as declaragoes
prestadas em DCTF, pelo sujeito passivo, é autolangamento.

A melhor compreensdo, neste caso, é que o tributo foi
duplamente autodenunciado, uma pela entrega da regular
DCTF, e outra, pelo seu recolhimento espontineo, ou seja, antes
de qualquer agdo fiscalizadora do credor.

A Taxa SELIC tem efeito reparador de todo e qualquer dano
causado ao Erario publico, por outro lado, pois ela é um misto,
englobando juros de mora, correcdo monetaria e juros
remuneratorios de capital.

O STJ, em sede de recurso repetitivo, confirma que a dentincia espontanea
ndo se opera nos casos de tributos sujeitos ao langamento por homologacdo declarados e nao
pagos no vencimento, conforme o julgado:



RECURSO ESPECIAL N° 1.149.022 SP
RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX

EMENTA  PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC.
TRIBUTARIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. DECLARACAO PARCIAL DE DEBITO
TRIBUTARIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL.
POSTERIOR RETIFICACAO DA DIFERENCA A MAIOR COM A
RESPECTIVA QUITACAO. DENUNCIA ESPONTANEA. EXCLUSAO
DA MULTA MORATORIA. CABIMENTO.

A denuncia espontanea resta configurada na hipétese em que o contribuinte,
ap6s efetuar a declaragdo parcial do débito tributdrio (sujeito a lancamento
por homologacdo) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a
(antes de qualquer procedimento da Administracao Tributéaria), noticiando a
existéncia de diferenca a maior, cuja quitacdo se da concomitantemente.

Deveras, a denuncia espontinea nao resta caracterizada, com a
consequente exclusao da multa moratdéria, nos casos de tributos sujeitos
a lancamento por homologacao declarados pelo contribuinte e recolhidos
fora _do prazo de vencimento, a vista ou parceladamente, ainda que
anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Sumula 360/STJ)
(Precedentes da Primeira Se¢ao submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC:
REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em
22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, 'Red. Ministro Teori
Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

E que "a declaracio do contribuinte elide a necessidade da constituicio
formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em divida
ativa, tornando-se exigivel, independentemente de qualquer
procedimento _administrativo ou de notificacio ao_contribuinte" (REsp
850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Se¢do, julgado em
28.11.2007, DJ 07.02.2008).

Destarte, quando o contribuinte procede a retificacdo do valor declarado a
menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o
crédito tributdrio atinente a parte ndo declarada (e quitada a época da
retificagdo), razao pela qual aplicavel o beneficio previsto no artigo 138, do
CTN.

In casu, consoante consta da decisdo que admitiu o recurso especial na
origem (fls. 127/138): ‘No caso dos autos, a impetrante em 1996 apurou
diferencas de recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Juridica e
Contribui¢ao Social sobre o Lucro, ano-base 1995 e prontamente recolheu
esse montante devido, sendo que agora, pretende ver reconhecida a denuncia
espontdnea em razdo do recolhimento do tributo em atraso, antes da
ocorréncia de qualquer procedimento fiscalizatorio. Assim, ndo houve a
declaragdo prévia e pagamento em atraso, mas uma verdadeira confissdo de
divida e pagamento integral, de forma que resta configurada a denuncia
espontanea, nos termos do disposto no artigo 138, do Cddigo Tributario
Nacional'.

Consequentemente, merece reforma o acoérdao regional, tendo em vista a
configuragdo da dentncia espontanea na hipotese sub examine.
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Outrossim, for¢oso consignar que a san¢do premial contida no instituto da
denuncia espontanea exclui as penalidades pecunidrias, ou seja, as multas de
carater eminentemente punitivo, nas quais se incluem as multas moratodrias,
decorrentes da impontualidade do contribuinte.

Recurso especial provido. Acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, ¢ da Resolugao STJ 08/2008.

Destarte, diante de uma confissio de divida e com o pagamento
extemporaneo do débito, entendo aplicavel o enunciado da Stimula n° 360 do STJ no sentido
de que o beneficio da dentincia espontanea ndo se aplica aos tributos sujeitos a langamento por
homologag¢ao regularmente declarados, mas pagos a destempo.

- A decadéncia do langamento.

A data de inicio da contagem do prazo decadencial dos tributos sujeitos a
langamento por homologacao ¢ questdo controversa no direito tributario. Ha, basicamente, dois
entendimentos sobre a questao.

O primeiro, defendido principalmente pelos contribuintes, ¢ no sentido de
que, em se tratando de tributo sujeito ao regime do langamento por homologacao, o direito de a
Fazenda Publica efetuar o langamento de oficio deve obedecer ao prazo decadencial
estabelecido pelo art. 150, § 4°, da Lei n° 5.172/1966 - Coédigo Tributario Nacional (CTN), ou
seja, contado a partir da data de ocorréncia do fato gerador, independentemente de haver ou
ndo pagamento, salvo se constatada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, hipotese em que
a regra a ser aplicada ¢ a do art. 173, I, do mesmo diploma legal, ou seja, contado a partir do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado.

Argumenta-se que o importante ¢ que a modalidade de langamento seja por
homologag¢do, ou seja, aquela na qual a lei atribui ao sujeito passivo o dever de pagar sem
prévio exame da autoridade administrativa. Segundo esse entendimento, se a modalidade do
langamento ¢ por homologacdo, ndo interessa se houve algum pagamento, ou mesmo se o
sujeito passivo descumpriu algum outro dever.

Alega-se que o artigo 150, § 4°, do CTN, estabelece norma de decadéncia em
relagdo aos tributos sujeitos a langamento por homologacdo e que cabe ao contribuinte
identificar o fato gerador, apurar o montante devido e efetuar o “auto-langamento”. Entende-se
que o pagamento, realizado ou nao pelo sujeito passivo, ndo integra a constituicdo do crédito
tributdrio, mas sim a extin¢do, e que nao se homologa pagamento, que ¢ causa de extingdo do
crédito tributario, mas a atividade exercida pelo sujeito passivo, regra esta que expressamente
decorre da segunda parte do artigo 150, na qual se encontram as expressdes “tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa”.
Interpreta-se que a atividade a que se refere a lei sdo os atos realizados pelo sujeito passivo
para o “auto-langamento”. Assim, nos casos em que a autoridade fiscal mantém-se inerte em
relacdo as agdes ou omissdes do sujeito passivo, decorridos cinco anos a contar do fato
gerador, tem-se a decadéncia.

Ainda, entende-se que o artigo 173, I, do CTN, ao prever que o direito de a
Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, trata
dos casos de lancamento por declaracao, que ocorre quando a lei atribui ao sujeito passivo ou a
terceiro a obrigacdo de prestar informagdes para que a Fazenda, com base nas informacdes
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prestadas, constitua o crédito tributario. E por esta razdo que, nesse caso, o prazo decadencial
comegaria a contar no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado. Em outras palavras: nos tributos por declaracdo, uma vez prestadas as
informacgdes, cabe ao sujeito ativo, no exercicio de seupoder/dever, constituir o crédito
tributario pelo langamento. Decorrido o exercicio em que as informagdes foram prestadas, sem
que o langamento tenha sido efetuado, inicia-se o prazo decadencial.

Por outro lado, a interpretacdo da Receita Federal do Brasil (RFB) sobre o
art. 150 do CTN ¢ a de que o langamento por homologagdo ocorre quando o sujeito passivo
antecipa o pagamento do tributo sem prévio exame da autoridade administrativa, sob condi¢ao
resolutoria de ulterior homologacao ao langamento. Nao havendo pagamento, ndo se cumpre o
requisito basico disposto no mencionado artigo, verbis:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condig¢do resolutéria da ulterior
homologagao ao langamento.

(..

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo
sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se
homologado o langamento e definitivamente extinto o crédito,
salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.
(grifou-se)

Dessa forma, conforme se observa na transcri¢ao acima, entende-se que a lei
atribuiu requisito ao lancamento por homologagdo, qual seja, a antecipagdo do pagamento.
Assim, ndo basta que a legislagdo determine o pagamento antecipado do tributo para que se
caracterize o langamento por homologacao, mas sim, que haja efetivamente o pagamento.

Nao atendida a condi¢do, ndo se pode configurar o lancamento por
homologag¢do e, neste caso, aplica-se a regra geral de contagem do prazo decadencial prevista
no art. 173, inciso I do CTN, ou seja, a contagem do prazo tem inicio no primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado.

A interpretacdo da RFB foi manifestada pela Cosit nas Solu¢des de Consulta
Interna n° 16, de 5 de junho de 2003; 23, de 24 de agosto de 2004; e 26, de 1° de novembro de
2005. Em suma, havendo pagamento, ainda que parcial, aplica-se a regra do art. 150 do CTN;
ndo havendo pagamento, aplica-se a regra do art. 173 do mesmo Codigo.

Nesse mesmo sentido concluiu a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
por meio do Parecer PGFN/CAT n° 1617/2008, ao analisar a decadéncia das contribuigdes
previdenciarias.

No referido parecer, a PGFN registra entendimentos dos entdo Conselhos de
Contribuintes no sentido de que “se a legislagdo atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar
0 pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, o tributo amolda-se a sistematica
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de langamento denominada homologa¢do, onde a contagem do prazo decadencial dd-se com a
ocorréncia do fato gerador, na forma disciplinada pelo § 4° do art. 150 do CTN (...)”.

Ressalta-se que consta do item 36 desse parecer, a seguir transcrito, que os
Conselhos estariam comec¢ando a mudar o entendimento:

()

36. Os Conselhos de Contribuintes, no entanto, comecam a
mudar o entendimento. Aplicou-se recentemente o art. 173, I, do
CTN, em caso de lancamento de oficio, no qual ndo houve
pagamento. Refiro-me ao Recurso RP/ 203-123287. Entendeu o
Conselho que deve se verificar se o contribuinte recolheu valores
no periodo fiscalizado. Na existéncia do recolhimento, deve se
aplicar o § 4° do art. 150 do CIN. Na inexisténcia de
recolhimentos, deve ser aplicado o art. 173, I, do mesmo CTN.
De igual modo, decidiu-se no Recurso RD/204-130232, bem
como no RD/203-115797.

()
Ao final conclui o Parecer PGFN/CAT n° 1617/2008:

()

d) para fins de computo do prazo de decadéncia, ndo tendo
havido qualquer pagamento, aplica-se a regra do art. 173, inc. |
do CITN, pouco importando se houve ou ndo declaragdo,
contando-se o prazo do primeiro dia do exercicio seguinte
daquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado;

e) para fins de computo do prazo de decadéncia, tendo havido
pagamento antecipado, aplica-se a regra do § 4° do art. 150 do
CTN;

()

Coincide com o entendimento da RFB e o da PGFN, o posicionamento do
Superior Tribunal de Justica (STJ), reiterado recentemente nos autos do Recurso Especial
(REsp) n°® 973.733/SC, julgado como representativo da controvérsia, sob o rito do art. 543-C,
do CPC ("recurso repetitivo"[2]), no qual a Primeira Se¢do decidiu que "o prazo decadencial
quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributario (lancamento de oficio) conta-se do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos
casos em que a lei nao prevé o pagamento antecipado da exag¢do ou quando, a despeito da
previsao legal, o mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou simulagdo do
contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do débito”.

De acordo com o STJ, a regra juridica da decadéncia aplicavel nos casos de
tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos de tributos sujeitos ao langamento por
homologa¢do em que o contribuinte ndo efetua o pagamento antecipado, ¢ aquela regida pelo
disposto no artigo 173, I, do Cédigo Tributario Nacional.



19:

Para a situacdo em comento, visualiza-se o quadro de e-folhas

ANEXO IV - DEMONSTRATIVO DE MULTA E/OU JUROS A PAGAR - NAO PAGOS OU PAGOS A MENOR

14 a 18, o langamento ndo esté eivado pela decadéncia.

VALORES EM REAIS

CODIGO DA RECEITA INSUFICIENCIA DE ACRESCIMOS MULTA DE OFICIO /iSOLADA
LEGAIS " BASEDECALC. | VAL DEVIDG—
NUMERO | NUMERO DA DECLARAGAO PERIODO DATA DE DATA P/ -m‘_ VAL. va'DO
DO DEBITO DE VENCIMENTO|  PGTO. JURDS DE PRINCIPAL 75%
INFORMADO| PARA APURAGAO DO Al MULTA DE MORAMORA NAO PAGO RECOLHIDO/PAGO DO PRINCIPAL
NA DCTF PGTO. PAGA A MENOR OUPAGO A E CONFIRMADO RECOLHIDO/PAGO
DO Al © - MENOR | E CONFIRMADO
" @ € @ ) ® N (10) )
200336018 0000100200471802047 2172 01-08/2003 15/09/2003 | 30/03/2007 6.473,5 O,Uq 0,00 0,00
200336019 000010020047 1802047 2172 01-09/2003 || 15/10/2003 | 30/03/2007 8653 0,0 0,00 0.00
208093505 0000100200451859578 2172 01-112003 ||~ 15/12/2003 | 30/03/2007 4576 0,0 0,0 0,0
200335990 0000100200632088703 2172 01-01/2003 || 14/02/2003 |- 30/03/2007 17.340,1 0.0 0.0 o.oq
20033 2172 01-02/72003 || 14703/2003 | 30/03/2007 1381202 0,00 0,00 0.00
1 TOTAL==> 38.948.66' 0,00 ona' 0‘04

O contribuinte foi intimado do Auto de Infracdo em 19/03/2007, via Aviso de
Recebimento, conforme e-folhas 30.

Uma vez que ndo transcorreu o prazo de cinco anos, na forma do artigo 150,
§40 do Codigo Tributario Nacional, uma vez que ocorreram recolhimentos, consoante e-folhas

Sendo assim, conhe¢o do Recurso Voluntario em parte para ndo conhecer da
matéria referente a falta de legitimidade do Auto de Infragdo e na parte conhecida negar
provimento ao recurso voluntario.

E como voto.

Jorge Lima Abud - Relator.
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